
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2105875 - CE 
(2022/0107988-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LUIZA TIDORIO DE ARAUJO
ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
AGRAVADO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. 1. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE INADMITIDO NA ORIGEM COM 
FULCRO NA APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM REPETITIVO – TEMA 1.061/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA CONHECER DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NA PARTE EM QUE SE DISCUTE ESSA QUESTÃO. 2. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
1. Nos termos do art. 1.030, I, b, do CPC/2015, não cabe a interposição de recurso ao Superior 
Tribunal de Justiça para impugnar ato decisório que denega seguimento ao recurso especial, 
sob o fundamento de estar o acórdão recorrido em consonância com o entendimento firmado 
em julgamento processado pelo regime de recursos repetitivos.
2. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 19 de setembro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. 1. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE INADMITIDO NA ORIGEM COM 
FULCRO NA APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM REPETITIVO – TEMA 1.061/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA CONHECER DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NA PARTE EM QUE SE DISCUTE ESSA QUESTÃO. 2. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
1. Nos termos do art. 1.030, I, b, do CPC/2015, não cabe a interposição de recurso ao Superior 
Tribunal de Justiça para impugnar ato decisório que denega seguimento ao recurso especial, 
sob o fundamento de estar o acórdão recorrido em consonância com o entendimento firmado 
em julgamento processado pelo regime de recursos repetitivos.
2. Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Luiza Tidorio de Araújo contra 
decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 497):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE INADMITIDO NA ORIGEM COM 
FULCRO NA APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM REPETITIVO – TEMA 
1.061/STJ. IMPOSSIBILIDADE DO STJ CONHECER DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NA PARTE EM QUE SE DISCUTE ESSA QUESTÃO. 
2. EXISTÊNCIA DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. E MÁ-
FÉ NÃO CONFIGURADA. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. 3. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO PARA, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
 

Nas razões recursais, a agravante alega omissão no que se refere à tese 
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sobre cerceamento de defesa e ofensa ao princípio da vedação a decisão surpresa. 

Enfatizou que, na decisão recorrida, não se aplicou o entendimento firmado 
pelo Superior Tribunal de Justiça (Tema 1.061) no sentido de que, "na hipótese em que 
o consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura constante em contrato 
bancário juntado ao processo pela instituição financeira, caberá a esta o ônus de 
provar a autenticidade" (e-STJ, fl. 570).

Sem impugnação (e-STJ, fl. 587).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela parte insurgente não são capazes de modificar 
as conclusões da decisão agravada.

Reitere-se que foi negado seguimento ao recurso especial, nos termos do 
art. 1.030, b, do CPC/2015, haja vista que a questão relativa à imputação do ônus 
probatório da autenticidade da assinatura (Tema 1.061) foi decidida na Corte estadual 
em conformidade com precedente firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em recurso 
especial repetitivo.

Assim, não merece conhecimento o presente agravo nesse ponto. Isso 
porque se trata de recurso incabível,  tendo em vista que, conforme dispõe o art. 1.030, 
§ 2°, do CPC/2015, uma vez negado seguimento ao recurso especial na instância a 
quo – considerando a conformidade da conclusão exarada pelo acórdão recorrido com 
o entendimento firmado em julgamento repetitivo por este Superior Tribunal –, a 
irresignação da parte com a decisão de admissibilidade proferida pela Corte de origem 
deve se dar por meio de agravo interno, nos termos do art. 1.021 do CPC/2015.

Na mesma linha de cognição:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS 
À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 
AGRAVO (ART. 1.042, DO CPC/15) PARA NÃO CONHECER DO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE EMBARGANTE.
1. Nos termos do art. 1.030, I, "b", do CPC/15, não cabe a interposição de 
recurso ao STJ para impugnar ato decisório que denega seguimento ao 
recurso especial, sob o fundamento de estar o acórdão recorrido em 
consonância com o entendimento firmado em julgamento processado pelo 
regime de recursos repetitivos.
2. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de origem impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.917.218/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 
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28/10/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO CUMULADA 
COM REVISIONAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de consignação em pagamento cumulada com revisional.
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação 
de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se 
enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da 
CF/88.
3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
4. De acordo com o disposto no art. 1.030 do CPC, com a redação dada pela 
Lei 13.256/2016, a decisão que inviabiliza a subida do recurso especial, 
quando apresenta duplo fundamento para negar seguimento e também 
inadmitir o apelo, comporta, quanto à parte inadmitida, a interposição de 
agravo nos próprios autos (art. 1.030, V, § 1º, c/c o art. 1.042 do CPC/15) e, 
quanto à parte a qual se negou seguimento, agravo interno dirigido à Corte 
local (art. 1.030, I, b, § 2º, c/c o art. 1.021 do CPC/15).
5. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais 
em recurso especial são inadmissíveis.
6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.895.566/RJ, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 
28/10/2021).

 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa do art. 
1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.105.875 / CE
Número Registro: 2022/0107988-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00083343020198060126 0008334302019806012650000 83343020198060126 833430201980601260
8334302019806012650000

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZA TIDORIO DE ARAUJO
ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
AGRAVADO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - DEFEITO, 
NULIDADE OU ANULAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZA TIDORIO DE ARAUJO
ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
AGRAVADO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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